
Comissão deixará que Justiça 
decida sobre o estouro de gastos' 8 
Após quatro dias de discus-

sões que não levaram a qual-
quer acordo, parlamentares go-
vernistas e de oposição que Per-
tencem à Comissão Mista do 
Orçamento optaram por deixar 
que a Justiça decida se os pode-
res Executivo, Judiciário e Le-
gislativo podem estourar seus 
orçamentos. A emenda do go-
verno, que autorizava gastos 
com custeio (manutenção da 
máquina administrativa e paga-
mento de pessoal) acima do li-
mite de 90% do que fora apro-
vado pela Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) de 1990, foi 
rejeitada pela comissão. 

Ao recusarem a proposta de 
emenda do governo, os parla-
mentares estavam conscientes 
de que o Executivo deverá re-
correr à Justiça. O próprio se-
cretário do Planejamemto, Pe-
dro Parente, havia comunicado 
aos parlamentares que o gover-
no vai aos tribunais discutir a le-
galidade do estouro orçamentá-
rio. É que a LDO ainda não foi 
regulamentada por lei comple- 

mentar à Constituição e o go-
verno acha que, por isso, ela não „N 
tem força legal para fixar os gas- `./.t 
tos. Séniirià, na opinião de. Pa-
rente, para fornecer as diretrizes c 
do orçamento. "A lei apenas fi-
xa 

 
 os limites para a execuçãó do 

orçamento", disse Parente. 
Enquanto aguardavam o re-

latório final do orçamento, pre-
parado pelo deputado Ricardo 
Fiúza (PFL-PE) (ver matéria 
abaixo), os parlamentares réjei-, 
taram um pedido de crédito su-a 
plementar do governo de cerca a  
de Cr$ 300 bilhões, destinado a < 
pagamento de pessoal. Esse pró- 1— 
jeto fói enviado em duplicga, à 
comissão. Antes, fora embutido 
num pedido de crédito de Cr$ 4 
trilhões, já aprovado. A Comis-
são aprovou ainda projetó do 
governo que fixa para até 31 de 
outubro o prazo para o envio de t 
projetos de créditos extras. Com. (: 
isso, devem ser corrigidos pró-
blemas como os atuais, em , que 
os pedidos de crédito suplemen-
tar chegam em cima da hora. 
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